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RESUMO

O objetivo deste artigo é analisar o direito de acesso à justiça para os 
defensores ambientais na Colômbia por meio de abdução, um modo de 
inferência descoberto pelo filósofo Charles Sanders Peirce. Adotando 
uma abordagem metodológica qualitativa, a técnica de análise de dados 
selecionada é “Análise do Discurso”; sua aplicação a fontes (normas 
do direito colombiano e internacional e documentos oficiais) permite 
a construção de uma definição de defensor ambiental de acordo com o 
direito interno; no entanto, o art. 9º do Acordo de Escazú fornece uma 
definição estruturada que corrige imprecisões na legislação colombiana. 
Esse vácuo legal é uma lacuna para defender aqueles que protegem o 
território e os recursos naturais. Assim, para superar esse obstáculo, é 
necessário, primeiro, analisar os desenvolvimentos do Acordo de Escazú 
e, posteriormente, estudar um tipo de lógica alternativa. Finalmente, 
essa disposição se concluída pode resolver os problemas de acesso dos 
defensores ambientais por meio do raciocínio abdutivo.

Palavras-chave: Acordo de Escazú; Colômbia; defensor ambiental; 
raciocínio abdutivo; violação dos direitos humanos.

1 Doutor em Direito pela l’Université Panthéon-Assas (Paris II). Doutor em Direito pela Universidad 
de Medellín (UdeM). Mestre em Direito Público Comparado da l’Université Panthéon-Assas (Paris 
II). Mestre em História do Direito de l’Université Panthéon-Assas (Paris II). Professor da Faculdade 
de Direito da Universidade de Medellín (UdeM). Copresidente da seção Justiça Transicional do 
Association de Juristes Franco-Colombiens (AJFC). Codiretor da Clínica Jurídica em Sustentabilidade, 
Justiça Econômica, Direitos Humanos e Negócios (SJEDHE). Advogado da Universidad de Manizales. 
ORCID: http://orcid.org/0000-0001-7384-7470 / e-mail: felipecalderonvalencia@gmail.com

2 Doutora em Engenharia – Indústria e Organizações pela Universidad Nacional de Colombia. Mestre em 
Engenharia Administrativa pela Universidad Nacional de Colombia. Especialista em Gerenciamento 
de Produção e Serviços por Universidad EIA. Graduação/Universidade de Engenharia Industrial da 
Universidad EIA. ORCID: http://orcid.org/0000-0003-1865-6238 / e-mail: manuelaescobar@gmail.
com



DEFENSORES AMBIENTAIS NA COLÔMBIA E RACIOCÍNIO ABDUTIVO NO ACESSO À JUSTIÇA

70 Veredas do Direito, Belo Horizonte, � v.17 � n.38 � p.69-112 � Maio/Agosto de 2020

ENVIRONNMANTAL DEFENDERS IN COLOMBIA, AND THE 
ABDUCTIVE DEDUCTION IN THE STRUGGLE TO ACCESS TO 

JUSTICE

ABSTRACT

The objective of this paper is to analyze the right to access to justice 
for environmental defenders in Colombia through abduction, a mode 
of inference discovered by Charles Sanders Peirce philosopher. Under 
a qualitative methodological approach, the data analysis technique 
is “Discursive Analysis” and applied to sources (Colombian status, 
international law, and official documents) it helps to construct the right 
definition of environmental defender. However, the 9th article of the 
Agreement of Escazu provides a structured definition that could help the 
lack of precision in legal definitions narrowly related to environmental 
defender in Colombian Law. This legal void reveal itself as a gap to 
defend protect those who protect the land and natural resources. To skip 
this obstacle it is necessary, first, to analyze the later developments in this 
subject matter as found in the Agreement of Escazu, and then it is also 
necessary to study an alternative type of logic. Finally, the conclusion is 
that, through abductive inference, 9th article interpretation by the judiciary 
can solve the struggle of environmental defenders’ in access to justice.

Keywords: abduction inference; Colombia; environmental defender; 
Escazu Agreement; human rights violations.
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INTRODUÇÃO

Este artigo analisa o acesso à justiça de defensores ambientais na Co-
lômbia3 por meio de uma proposta argumentativa baseada no raciocínio 
abdutivo (PARK, 2016), descoberto pelo filósofo Peirce (1878) em que dos 
dois tipos de inferências – isto é, indução e dedução – Um terceiro, des-
crito como uma hipótese, é proposto, que parte de um resultado e de uma 
regra geral para entender alguns fatos (veja infra Tabela 1). Segundo Copi 
(2014), os blocos que compõem o raciocínio são chamados de proposições 
e se manifestam, de maneira muito simples, no silogismo4; denominado, 
no direito, como “silogismo jurídico” (KLUG, 2019). Nesse contexto de 
pesquisa, e para alcançar o objetivo, é utilizada a abordagem qualitativa da 
ciência (HERNÁNDEZ SAMPIERI; FERNÁNDEZ COLLADO; BAP-
TISTA LUCIO, 2014, p. 7-10), tomando a norma jurídica como unidade 
de análise ou elemento mínimo de estudo (CAVANAGH, 1997; ROTH, 
2015), os dados são coletados em documentos oficiais sob o direito interno 
colombiano, instrumentos internacionais e comunicados de imprensa. A 
técnica selecionada para a análise dos dados é “Análise do Discurso” – 
AD (WODAK, 2001a), pois, dá profundidade à análise de contexto (WO-
DAK, 2001b) e à dimensão proposicional (VAN DIJK, 2001). Brown y 
Yule (1983) sustentam que a AD abrange muitas atividades e disciplinas 
que vão do óbvio como a linguística, até fenômenos psicossociais comple-
xos relacionados à linguagem; de acordo Renkema (2004) A AD relaciona 
a relação função-forma – embora outros as dissociem – na comunicação, 
embora van Dijk (1983) complique a análise, propondo essa metodologia 
como uma “ciência transdisciplinar” porque inclui em sua proposta: texto, 
mensagens e conversas, mas se nutre da teoria das ciências sociais em 
3 Uma definição de Lozano (2018) é transcrita: “Quem são os defensores do meio ambiente? Por que 
sua proteção é necessária? /Los defensores ambientais são pessoas ou grupos que exercem seus pró-
prios direitos humanos fundamentais (como liberdade de expressão e reunião ou acesso à informação e 
justiça ambiental) para proteger outro que possui um forte conteúdo coletivo: o direito a um ambiente 
saudável. Sua atividade é amparada pela Declaração das Nações Unidas de 1998 sobre os defensores 
dos direitos humanos” (grifos do autor).
4 “In logic, argument refers strictly to any group of propositions of which one is claimed to follow 
from the others, which are regarded as providing support for the truth of that one. / […] In writing 
or in speech, a passage will often contain several related propositions and yet contain no argument. 
An argument is not merely a collection of propositions; it is a cluster with a structure that captures 
or exhibits some inference. We describe this structure with the terms conclusion and premise. The 
conclusion of an argument is the proposition that is affirmed on the basis of the other propositions 
of the argument. Those other propositions, which are affirmed (or assumed) as providing support for 
the conclusion, are the premises of the argument. […] Those who defend these arguments, or who 
attack them, are usually aiming to establish the truth (or the falsehood) of the conclusions drawn. As 
logicians, however, our interest is in the arguments as such” (COPI; COHEN; MCMAHON, 2014, 
p. 6).
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geral. De fato, segundo Grandi (1995), a AD é a melhor para analisar múl-
tiplas mensagens que, juntas, formam um único discurso; o que realmente 
conta é a qualidade da unidade de análise, mas não a quantidade, adqui-
rindo grande valor, então, o estilo, a estrutura e as possíveis interconexões 
entre as partes do discurso.

Em suma, a AD fixa as regras e estratégias estabelecidas nas normas 
como um discurso institucional, permitindo a construção de pontes entre 
as possibilidades oferecidas por determinados instrumentos internacio-
nais e a visibilidade exigida pelos defensores ambientais na Colômbia. A 
abordagem qualitativa se enquadra na metodologia proposta, pois permite 
analisar a relação do Acordo de Escazú – AE (2018) com a situação dos 
defensores ambientais e as circunstâncias factuais – p. ex., assassinato sis-
temático de líderes sociais – e de direito que, prima facie, são impostas 
como um obstáculo à sua aplicação, embora proponham alternativas.

A proteção precária dos defensores do meio ambiente é, em parte, res-
ponsável pela ausência de uma regra de direito interno com uma definição 
precisa. Apesar disso, existem elementos para construir uma definição es-
pecífica a partir do art. 9º do AE, cuja assinatura foi inicialmente rejeitada 
pelo governo de Ivan Duque (COLOMBIA NO SUSCRIBIRÁ…, 2019), 
mas a pressão social o forçou a assiná-lo recentemente (2019) (Figura 1). 
A Colômbia agora conta com uma definição técnica do termo defensor 
ambiental que pode ser complementado por instrumentos internacionais 
e o termo “líder social”5 (PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA DE CO-
LOMBIA, 2018a).

Figura 1 Agenda.

Fonte: Presidência da República da Colômbia (2019)6.

5 Na Colômbia, “líder social” refere-se a ativistas políticos e de direitos humanos. Como complemento, 
pode-se citar a definição um pouco mais poética, mas que evidencia seu trabalho na realidade social: 
“Um líder social é a junção das comunidades. É ele quem agrega valor aos territórios. É ele quem, 
de sol a sol e mesmo nas noites e feriados, tira de seu tempo e do de sua família para organizar, dar 
ideias, traçar os pequenos caminhos que, juntamente com todos os caminhos eles formam o grande 
curso do país” (GONZÁLEZ URIBE, 2018). 

6  Assim, é importante analisar os problemas gerados pelo atraso na assinatura do Acordo com a AD, 
uma vez que o governo Iván Duque se recusou oficialmente a assiná-lo e o “discurso” realizado no 
site oficial da Presidência diz descaradamente o que segue: “No final da cerimônia em Nova York, o 

AGENDA
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Evento de divulgacion de la firma del
Acuerdo de Escazú
Bogotá, Colômbia
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O art. 9º traz uma história interessante. A 7ª reunião da negociação 
de AE tinha acabado com o termo defensor em uma espécie de glossário 
fornecido no art. 2º (CEPAL, 2017, p. 15)7. Mas na 8ª Reunião isso foi mo-
dificado8 e esteve próximo de ser excluído da versão final do Acordo, até 
a 9ª Reunião(CEPAL, 2018)9 o art. 9º se intitulou: “Defensor dos direitos 
humanos em questões ambientais”. A fragilidade desse grupo está no frágil 
acesso à justiça, um vazio regulatório transitório se transforma em uma 
questão política e, por esse motivo, a pouca atenção dada pelos governos 
aos defensores os obriga a tomar medidas baseadas na filosofia. Tal é o 
caso de abdução (v. supra), muito útil para o direito, pois otimiza a inte-
gração regulatória estabelecendo um objetivo, vinculado a uma definição 
robusta e consistente que permite que a situação dos defensores ambientais 
seja visível a todos os operadores jurídicos. Além disso, este texto respon-
de à demanda desesperada de defensores que exigem métodos ou soluções 
hermenêuticas10.

E como a relação entre direitos humanos e sustentabilidade na 
América Latina e no Caribe (CORTE IDH, 2017a) influencia a percepção 
de violência sistemática contra defensores ambientais (WATTS, 2018), é 
necessário entender que a estrutura do AE deve dizer que os direitos de 
acesso emanados do Princípio 10 da Declaração do Rio (1992) sustentam 
a definição de defensor ambiental do AE, e estes têm acesso a: informação 
ambiental (v. art. 5º), tomada de decisão (v. art. 7º) e justiça (v. art. 8º)11. O 
objetivo do AE é a realização desses direitos na região (v. art. 1º), sob os 
princípios de (v. art. 3º) igualdade, boa fé e não regressividade, entre outros, 
Embaixador Fernández de Soto assinalou que ‘a assinatura deste instrumento ratifica o compromisso 
inabalável do Presidente Duque de promover os direitos humanos e proteger o meio ambiente. Também 
marca um momento histórico para o cumprimento da Colômbia dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável das Nações Unidas”. Desde 21 de novembro, fortes protestos nas ruas de toda a Colômbia 
produziram uma forte pressão social que forçou o governo nacional a reconsiderar a recusa em assinar 
o Acordo de Escazú.

7 O projeto de disposição estabelecia: “Por ‘defensores de direitos humanos em questões ambientais’ 
entende-se os indivíduos, grupos ou organizações sociais que atuam na proteção e promoção do meio 
ambiente e dos direitos humanos relacionados”.

8 Isso está narrado na nota de rodapé número 10 dos documentos de trabalho da CEPAL: “Na Oitava 
Reunião do Comitê de Negociação, concordou-se em trabalhar nas seguintes definições: direitos 
de acesso, autoridade competente, informações ambientais, público, pessoas e grupos em situações 
vulneráveis. Também foi acordado transferir a discussão sobre a definição de defensores de direitos 
humanos em questões ambientais para este artigo”.

9 Art. 9º. Defensores dos direitos humanos em questões ambientais. / 1. Cada Parte garantirá um 
ambiente seguro e propício no qual as pessoas, grupos e organizações que promovem e defendem os 
direitos humanos em questões ambientais possam agir sem ameaças, restrições e insegurança. […].

10 A AD supre a incerteza sobre certas normas que definem sem ambiguidade os defensores ambientais.
11 Isso também inclui, entre as disposições do mesmo acordo, sua respectiva divulgação (v. art. 6º) até 
que um dispositivo para troca interestadual seja contemplado (v. art. 12).
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fortalecer as capacidades ambientais de cada Estado Parte (v. art. 10), 
quando sua cooperação for contemplada (v. art. 11). Sendo obrigatório, o 
instrumento incluir as capacidades de cada Estado Parte (v. art. 13); cria “A 
Conferência” (v. arts. 15, 18 e 19), um órgão de administração e controle, 
onde eles votam (v. art. 15)12. Mas, finalmente, nada disso seria possível 
sem defensores ambientais que promovam que o AE se torne eficaz além 
de sua assinatura e subsequente ratificação.

Na região, a Colômbia merece atenção especial, em virtude da proli-
feração de conflitos ambientais (CALDERÓN-VALENCIA; ESCOBAR-
-SIERRA; BEDOYA-TABORDA, 2019) e o “pós-conflito” (CONSEJO 
NACIONAL DE POLÍTICA ECONÓMICA E SOCIAL, 2015a) promo-
vido pela Acordo de paz (2016)13, que não terminou o conflito14 e, pelo 
contrário, tornou visíveis outras atividades criminosas: mineração ilegal, 
plantações ilícitas, desmatamento (CONSEJO NACIONAL DE POLÍTI-
CA ECONÓMICA Y SOCIAL, 2015b), paramilitarismo e surgimento de 
novas violências (SÁNCHEZ LEÓN et al., 2018). Consequentemente, ter 
assinado a paz marcou o início de uma onda de ameaças e o assassinato de 
líderes sociais (FORST, 2018); entre eles, muitos defendendo o território 
e o meio ambiente (IEMP; PROCURADURÍA GENERAL DE LA NACI-
ÓN, 2018; US DEPARTMENT OF STATE, 2017).

A situação promovida pelo Acordo de Paz oferece paradoxos como 
aumento da produção de mineração e turismo; a “pacificação” das áreas 
anteriormente ocupadas pelas FARC-EP criou oportunidades econômicas 
derivadas da apropriação de terras e da expansão ilegal das fronteiras agrí-
colas (SANCHEZ AYALA, 2018). Em razão da fraca presença do estado 
nessas áreas, os controles sobre a atividade extrativa são meramente for-
mais (OLMOS, 2018), e é difícil interromper o desmatamento que precede 
a atividade extrativa e pecuária, haja vista o enfraquecimento institucional 
da autonomia territorial (CORTE CONSTITUCIONAL COLOMBIANA, 
2018a, 2019), apesar da ascensão do biocentrismo (CORTE CONSTITU-
CIONAL COLOMBIANA, 2016a; CORTE SUPREMA DE JUSTICIA, 
2018)15. Para o anterior se acrescenta as dinâmicas próprias das gangues 
12 Além disso, foi criado um fundo de contribuição voluntária (v. art. 14).
13 Esse acordo teve como partes o Estado colombiano e a antiga guerrilha das FARC-EP.
14 Sua importância para a Colômbia não é contestada, mas o pouco esmero em sua implementação e a 
fraca capacidade do Estado para sua implementação são frustrantes.

15 O biocentrismo na Colômbia se popularizou com o julgamento T-622 de 2016, graças aos 
desenvolvimentos latino-americanos (SILVA; VERDAN RANGEL, 2017) e continua com falhas 
como a proteção do rio Cauca (2019).
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criminosas emergentes, que alternam o tráfico de drogas com a mineração 
ilegal (SÁENZ, 2018).

Na Colômbia, os defensores ambientais enfrentam ameaças de origem 
estatal, paraestatal e antiestatal (UNODC; GOBIERNO DE COLOMBIA, 
2017). O número de líderes sociais violados está aumentando constante-
mente e os defensores estão entre as vítimas, sendo criminalizados ou con-
fundidos com os sinistros da vida cotidiana – p. ex., crimes passionais, 
brigas de rua, roubos, etc. (COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERE-
CHOS HUMANOS, 2015; GLOBAL WTINESS, 2019). Essa situação é 
um obstáculo ao acesso à justiça; não é estranho que se afirme que “a Co-
lômbia parece preferir benefício econômico à paz” (GLOBAL WITNESS, 
2017)16. Isso torna os recursos naturais e o território mais vulneráveis à 
exploração (JUSTIÇA AMBIENTAL ATLAS, 2018), pois são extermina-
dos aqueles que exigem o correto funcionamento do regime constitucional.

Para alcançar o objetivo proposto, além da presente introdução, o 
texto é dividido em seções que abordam: (1) um estudo que contrasta os 
regulamentos atuais com as definições de defensor ambiental e afins, al-
cançando (2) a aplicação do raciocínio abdutivo ao acesso à justiça, para 
finalmente (3) concluir.

1 NORMA E INTERPRETAÇÃO NA DEFINIÇÃO
DE DEFENSOR AMBIENTAL

De acordo com a Global Witness (2017), defensor ambiental é qual-
quer pessoa que proteja os direitos territoriais e ambientais, voluntária 
ou profissionalmente17. Para a ONU (2019) é quem defende os direitos 
ambientais e mesmo os direitos constitucionais cuja execução promove 
um ambiente saudável e limpo18; por extensão, ativistas e líderes ambien-
tais, cujo trabalho é premiado com o “Nobel Verde” (GOLDMAN FUND, 
2019). Acima de tudo, ser defensor do meio ambiente significa ser um 
defensor dos direitos humanos: uma pessoa cuja “condição de liderança 
social se baseia em dois pilares: a atividade específica que essa pessoa rea-
liza e o reconhecimento de que essa atividade é realizada pela comunidade 
16 Conforme mencionado no relatório: “Colombia: profit over peace […] Colombia had its worst year 
on record, in spite – or perhaps because – of the recently signed peace deal”. 

17 O fragmento retirado do relatório de testemunhas da Global Witness diz: “anybody who takes 
peaceful action, either voluntarily or professionally, to protect environmental or land rights”. 

18 “UN Environment considers an environmental defender to be anyone who is defending 
environmental rights, including constitutional rights to a clean and healthy environment, when the 
exercise of those rights is being threatened” (UNEP, 2019).



DEFENSORES AMBIENTAIS NA COLÔMBIA E RACIOCÍNIO ABDUTIVO NO ACESSO À JUSTIÇA

76 Veredas do Direito, Belo Horizonte, � v.17 � n.38 � p.69-112 � Maio/Agosto de 2020

em que está inserida” (CINEP/PPP et al., 2018, p. 8); ele conduz, coordena 
ou apoia “processos ou atividades de natureza coletiva que afetam positi-
vamente a vida de sua comunidade, melhoram e dignificam suas condições 
de vida ou constroem tecido social”, sem necessariamente depender de um 
salário. Em termos doutrinários, o essencial é o trabalho deles e o que isso 
representa para as comunidades; os “líderes sociais são a alma dos terri-
tórios […] eles são a esperança da paz na conjuntura histórica que vive a 
Colômbia […]” (CAJAR, 2018, p. 3). Muitas vezes, o trabalho das líderes 
e dos líderes sociais aprimora ou mesmo substitui a autoridade estatal, pois 
eles são responsáveis por

[…] cumprir os direitos humanos, promovem o desenvolvimento, defendem o meio 
ambiente, exige a substituição de cultivo, incentivam a participação efetiva dos 
cidadãos, são construtores da paz e do tecido social, lutam contra economias ilegais, 
realizam a supervisão cidadã, fazem parte de organizações camponesas, indígenas, 
afrodescendentes, comunitárias, entre outras; sua função social complexa é buscar 
fortalecer a democracia e o gozo coletivo de direitos (CAJAR, 2018, p. 9).

Apesar da consistência desses significados, na Colômbia ainda falta 
validade normativa, gerando incerteza nos juristas, autoridades e nos pró-
prios defensores (MIDDELDORP; LE BILLON, 2019). É necessário o 
reconhecimento regulatório de sua situação e a consequente obrigação de 
proteção do Estado, um objetivo apoiado pelas normas do Sistema Intera-
mericano, com obrigações como: respeitar, prevenir, proteger contra riscos 
e, finalmente, a obrigação de investigar, julgar e punir (CIDH, 2011). Com 
efeito, esses padrões de proteção dos defensores nasceram de um sistema 
cuja prática impulsionou a evolução de vários mecanismos (CIDH, 2017a).

1.1 O padrão interamericano e a proteção dos defensores dos direitos 
humanos

Desde o final do século XX, a CIDH realiza um forte trabalho 
contextual-histórico, identificando causas e efeitos da violência contra 
defensores, fundamentado em quatro acusações que recaem sobre o Estado, 
manifestadas em obrigações de: respeitar, prevenir, proteger contra o risco 
e, finalmente, investigar, processar e punir aqueles que cometerem crimes 
contra defensores de direitos humanos (CIDH, 2017a). As generalidades 
do padrão construídas com o caso Luna López vs. Honduras (CORTE 
IDH, 2013, parag. 117-118); O Tribunal ampliou o dever de prevenção, 
incluindo medidas para promover a salvaguarda dos direitos dos 
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defensores, que podem ser: culturais, jurídicos, políticos e administrativos; 
determinado como “obrigação de garantia” (OEA, 1969; ver art. 1º). Esta 
última obrigação é de natureza positiva, um ônus imposto ao Estado19, 
inspirado e seguido por relatórios emblemáticos n. 24/98 (CIDH, 1998)20 
ou, recentemente, o n. 35/17 (CIDH, 2017b). Os padrões se aplicam em 
três eixos: dever de prevenção, garantias judiciais e direito à integridade da 
pessoa (CIDH, 2016)21. Estes são harmonizados pela gestão de riscos, se 
forem conhecidos pelo Estado, mas também se estendem a conduta privada 
(CORTE IDH, 1988, parag. 175)22. A partir do caso Acosta e outros. vs. 
Nicarágua (CORTE IDH, 2017b), o Tribunal estabeleceu regras claras: 
diante da agressão ao ambiente familiar do defensor, elas são entendidas 
como um produto do contexto hostil contra ele, e não como um caso 
fortuito e desarticulado, sempre que houver indicações para pensar dessa 
maneira. Do mesmo modo, sua criminalização foi enviesada como meio de 
intimidação, contrária à Convenção, com base no caso Uzcátegui e outros 
vs. Venezuela (CORTE IDH, 2012).

Qualquer Estado que aderiu ao Sistema Interamericano deve proteger 
os defensores (CIDH, 2017a, p. 56-64), em virtude da situação particular 
de vulnerabilidade em que se encontram. Além disso, o Estado deve exer-
cer ações tendentes a desmantelar ou atacar as “causas estruturais” que 
colocam em risco a segurança de defensores, lideranças femininas e líderes 
sociais (CIDH 2017b, parag. 152). Assim, a norma interamericana permite 
criar e preservar condições mínimas para a implementação da Convenção, 

19 Pode exceder o objetivo deste texto, mas a genealogia dessa medida pode ser rastreada em casos 
regidos pela Corte IDH, como Villagrán Morales e outros (Niños de la Calle) vs. Guatemala, ou 
Castillo González e outros vs. Venezuela. Do mesmo modo, outras medidas foram estabelecidas em 
relação às medidas anteriores (CIDH, 2017a, parag. 58-64).

20 Sobre, v. Fundo, parag. 1, 49-53.
21 Relatório n. 7/16 da CIDH trata da situação particular dos “jornalistas”, mas muitos dos padrões 
estabelecidos para os defensores são semelhantes aos deles; v. parag. 136 e 137, onde os Estados são 
solicitados a manter um discurso oficial que não condene ou gere inquietação social contra a imprensa 
e contra quem a exerce.

22 É melhor citar a mesma Corte para entender o direito de prevenção no caso Velásquez Rodríguez 
vs. Honduras: “175. O dever de prevenção abrange todas as medidas de natureza jurídica, política, 
administrativa e cultural que promovem a salvaguarda dos direitos humanos e garantem que eventuais 
violações sejam efetivamente consideradas e tratadas como um ato ilegal que, como tal, é passível 
de penalidades para quem as cometer, bem como da obrigação de compensar as vítimas por suas 
consequências prejudiciais. Não é possível fazer uma lista detalhada dessas medidas, que variam 
de acordo com o direito em questão e de acordo com as condições de cada Estado Parte. É claro, 
por sua vez, que a obrigação de impedir é um meio ou comportamento e sua não conformidade não 
é demonstrada pelo simples fato de um direito ter sido violado. Mas é óbvio, por outro lado, que a 
submissão de detidos a órgãos repressivos oficiais que praticam tortura e assassinato com impunidade 
representa, por si só, uma violação do dever de impedir violações dos direitos à integridade física e à 
vida, mesmo no caso de uma determinada pessoa não ter sido torturada ou morta, ou se esses fatos não 
puderem ser demonstrados no caso específico”.
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obriga a estabelecer políticas de proteção e prevenção abrangentes contra 
qualquer perturbação ou agressão.

Foram identificados três grupos especiais de proteção (CIDH, 2017a, 
parag.155), onde existem “aqueles que estão em risco extraordinário como 
resultado de suas atividades e funções políticas, públicas, sociais ou hu-
manitárias” (p.100); No entanto, o problema está na pouca ou nenhuma 
certeza sobre o defensor como objeto de proteção (BIRSS, 2017); apesar 
de o mesmo relatório específico sobre defensores, realizado pela CIDH, 
comemorar que a Colômbia iniciou um programa de proteção para esse 
fim (CIDH, 2017a, p. 99 –100; v. igualmente, parag.166, nota 252), sua 
portaria legal não reconhece expressamente proteção para defensores am-
bientais.

Agora, após a assinatura do AE em 12 de dezembro de 2019, espera-se 
que a Colômbia aumente os esforços para aplicar o direito internacional – 
que se tornaria, então, no direito interno em virtude do processo de ratifi-
cação de tratados internacionais do Congresso da República (ver art. 150, 
n.1623), segundo o 16424 da Constituição de 1991 – e proteja-se adequa-
damente os defensores ambientais. Por esse motivo, também é necessário 
identificar os elementos que permitam construir uma boa definição deles.

1.2 Contribuições de normas e instrumentos internacionais

Antes do AE, a difícil definição de defensor ambiental era devida, 
em parte, ao complicado quadro regulatório dos defensores dos direitos 
humanos. Embora eles sejam definidos genericamente na Resolução A/
RES/53/144 (1999), os parâmetros que propõe são paradoxais (ONU, 
2019). Primeiro, a identidade é confundida com a atividade (CINEP / PPP 
et al., 2018) e, segundo, não há requisitos mínimos para ser um defensor dos 
direitos humanos, sugerindo que sua atividade também é indeterminada. 
De fato, a definição de defensor está à mercê de elementos meramente 
subjetivos25 como reconhecimento (COORDINACIÓN COLOMBIA 
23 Art. 150. Cabe ao Congresso fazer leis. Por meio deles, exerce as seguintes funções: […] /16. 
Aprova ou desaprova os tratados que o Governo conclui com outros Estados ou com entidades de 
direito internacional. Por meio desses tratados, o Estado pode, com base na equidade, na reciprocidade 
e na conveniência nacional, transferir parcialmente certos poderes para organizações internacionais 
que visam promover ou consolidar a integração econômica com outros Estados”.

24 “Art. 164. O Congresso dará prioridade ao processamento de projetos de lei que aprovem tratados 
de direitos humanos submetidos à sua consideração pelo Governo”.

25 O art. 1º da resolução A/RES/ 3/144 atribui as qualidades de defensor a “Qualquer pessoa”. A isso 
pertence o direito de receber proteção para “[…] promover e buscar a proteção e a realização dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais nos níveis nacional e internacional”. As pessoas têm o 
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EUROPA ESTADOS UNIDOS, 2018) ou utilidade sociais (CAJAR, 2018). 
Na resolução A/RES/53/144 os fundamentos da definição são “indivíduos, 
grupos e instituições [que contribuem] para a eliminação efetiva de todas 
as violações dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de povos 
e indivíduos” (v. parágrafo preâmbulo). Têm-se um caráter profissional e 
outro à margem da atividade de trabalho (v. Literal B., ONU 2019)26. Do 
mesmo modo, a condição de pessoa abrange grupos e instituições.

Recentemente, o art. 9º do AE adicionou uma definição do termo 
defensor ambiental com base em três obrigações positivas estatais: (i) 
garantir um ambiente seguro e propício para que eles possam agir sem 
ameaças, restrições e insegurança; (ii) adotar medidas eficazes e adequadas 
para reconhecer, proteger e promover todos os direitos; (iii) tomar me-
didas apropriadas, eficazes e oportunas para prevenir, investigar e punir 
ataques, ameaças ou intimidações que os defensores dos direitos humanos 
em questões ambientais possam sofrer no exercício dos direitos previstos 
neste Acordo. Como vimos, o disposto no art. 9º responde aos padrões 
do Sistema Interamericano (v. supra 1.1). A recente assinatura do instru-
mento pelo governo possibilita a proteção de defensores por meio de sua 
definição e garante o atendimento das demandas da Corte e da Comissão 
Interamericana.

O AE contempla obrigações de “garantir condições” para o exercício 
dos defensores e “tomar medidas” a seu favor, exigindo que “todos” seus 
direitos sejam protegidos – p. ex., a “vida, integridade pessoal, liberdade de 
opinião e expressão, o direito à reunião e associação pacíficas e o direito de 
circular livremente” –, embora enfatizando os direitos de acesso. Por sua 
vez, o número 3º impõe medidas destinadas a prevenir danos irreparáveis, 
decorrentes de agressões, ameaças ou atos de intimidação, em função de 
sua atividade, elemento essencial de sua definição. É garantida proteção 
preventiva e reativa, compatível com as normas do Sistema Interamericano, 

direito à proteção progressiva estatal por meio de suas leis (v. art. 3º) e que os defensores, indivíduos 
ou grupos (ver art. 6º) são de assembleia, associação e expressão (v. art. 5º).

26 “Os defensores mais evidentes são aqueles cujas atividades diárias são especificamente para 
promover e proteger os direitos humanos, por exemplo, supervisores de direitos humanos que 
trabalham em organizações nacionais de direitos humanos, mediadores ou advogados especializados 
nesses assuntos. / No entanto, o que mais caracteriza um defensor de direitos humanos não é o título 
ou o nome da organização para a qual trabalha, mas a natureza da atividade que desenvolve. Não é 
essencial que a pessoa em questão seja conhecida como ativista dos direitos humanos ‘ou que trabalhe 
para uma organização cujo nome inclua as palavras ‘direitos humanos’ para se qualificar como 
defensora dos direitos humanos. Muitos funcionários das Nações Unidas agem como defensores desse 
tipo, apesar de seu trabalho diário ser realizado em outra esfera, por exemplo, o ‘desenvolvimento’. 
Do mesmo modo, o pessoal nacional e internacional de ONG humanitárias de todo o mundo pode 
normalmente ser considerado defensor dos direitos humanos”.
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embora com uma constante: o interesse particular pelos direitos de acesso 
no número 3º.

Contra essa constante, existem dois pontos de vista que devem ser 
analisados. Primeiro, as obrigações mencionadas protegem os defensores 
ambientais, buscando que ameaças e intimidações – isto é, violência poten-
cial – e, também os ataques já perpetrados – isto é, dano –, sejam evitados 
e reparados. Em segundo lugar, No AE, a identidade do defensor ambiental 
se funde com os direitos de acesso à justiça ambiental (CEPAL, 2018, v. 
art. 8º), participação em questões ambientais (v. art. 7º) e informações am-
bientais (v. arts. 5º a 6º).

Portanto, as fundações mais recentes fornecidas pelo direito interna-
cional também assimilam os defensores ambientais ao seu trabalho. Falsa-
mente, pode-se pensar que a novidade trazida pelo art. 9º do AE é mais in-
clinada à atividade do que ao benefício proporcionado à sociedade; porém, 
ocorre todo o contrário. Sua contribuição para a proteção especial do de-
fensor ambiental é que eles são facilitadores ou promotores de direitos de 
acesso; estes estão presentes no Princípio 10 da Declaração do Rio (1992) 
e permitem a caracterização de um indivíduo ou grupo como defensor do 
meio ambiente.

Criticamente, deve-se afirmar que o direito de acesso à informação 
pode agravar a situação dos defensores, pois mistura seus interesses com 
os da comunidade (CALDERÓN-VALENCIA; ESCOBAR-SIERRA; 
BEDOYA-TABORDA, 2019) e coloca sua proteção em risco, tornando-
se difusa e se confunde com a de um número indeterminado de sujeitos. 
Certamente, tal confusão é justificável, porque obedece à natureza complexa 
do direito ao meio ambiente, que, segundo a Corte Interamericana, é 
fundamental e de gozo coletivo (2018a)27. Mas essa confusão entre os 
27 “Este Tribunal reconheceu a existência de uma relação inegável entre a proteção do meio ambiente 
e a realização de outros direitos humanos, enquanto a degradação ambiental afeta o gozo efetivo dos 
direitos humanos. Do mesmo modo, foi destacada a relação de interdependência e indivisibilidade 
existente entre direitos humanos, meio ambiente e desenvolvimento sustentável, na medida em que 
o pleno gozo de todos os direitos humanos depende de um ambiente propício. Graças a essa estreita 
conexão, constatou-se que atualmente (i) vários sistemas de proteção de direitos humanos reconhecem 
o direito a um ambiente saudável como um direito em si, enquanto não há dúvida de que (ii) vários 
outros direitos humanos são vulneráveis à degradação do meio ambiente, o que implica uma série 
de obrigações ambientais dos Estados para cumprir suas obrigações de respeitar e garantir esses 
direitos. / No Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o direito a um ambiente saudável está 
expressamente consagrado no art. 11 do Protocolo de San Salvador: / 1. Todos têm o direito de viver 
em um ambiente saudável e de ter serviços públicos básicos. / 2. Os Estados Partes promoverão 
a proteção, preservação e melhoria do meio ambiente. / Além disso, esse direito também deve ser 
considerado incluído entre os direitos econômicos, sociais e culturais protegidos pelo art. 26 da 
Convenção Americana. / O direito humano a um ambiente saudável é um direito com conotações 
individuais e coletivas. Em sua dimensão coletiva, constitui um interesse universal, em virtude das 
gerações presentes e futuras; embora sua violação possa ter repercussões diretas ou indiretas sobre 
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beneficiários diretos da atividade dos defensores e eles próprios, favorece 
que qualquer pessoa possa solicitar a proteção do acesso à justiça, à 
informação e à participação ambiental. Consequentemente, nem todos 
eles podem ser considerados defensores do meio ambiente e o motivo é 
simples: porque, nesse caso, eles não poderiam receber proteção especial28; 
se o acima exposto for aceito, o padrão deve provir de uma medida idônea, 
atendendo a três requisitos (CORTE IDH, 2014, parag. 157; 2018b, parag. 
193): (i) que as medidas são consistentes com as funções desempenhadas 
pelo defensor; (ii) que o objeto da medida é avaliado de acordo com o nível 
de risco, permitindo a adoção da medida e seu monitoramento subsequente; 
e (iii) que as medidas de proteção podem ser modificadas de acordo com 
a intensidade do risco, dependendo do caso Yarce vs. Colômbia (CORTE 
IDH, 2016, parag. 192-196, v. também B.1.2.3.). Assim, a dificuldade 
de proteger esse grupo reside em sua caracterização normativa, uma vez 
que o marco jurídico contempla critérios circunstanciais. Isso dificulta a 
prevenção de crimes contra o grupo. Se o art. 9º do AE declara que “1. 
Cada Parte garantirá um ambiente seguro e propício no qual as pessoas, 
grupos e organizações que promovem e defendem os direitos humanos em 
questões ambientais possam agir sem ameaças, restrições e insegurança 
[…]”; portanto, o Estado colombiano não pôde cumprir com as carga 
imposta pela comunidade internacional (CINEP/PPP et al., 2018)29.
as pessoas, em virtude de sua dimensão individual e de sua conexão com outros direitos, como 
direito à saúde, integridade pessoal ou vida, entre outros. A degradação ambiental pode causar danos 
irreparáveis aos seres humanos, tornando um ambiente saudável um direito fundamental para a 
existência da humanidade. Agora, o direito a um ambiente saudável como um direito autônomo é 
diferente do conteúdo ambiental que surge da proteção de outros direitos, como o direito à vida ou 
o direito à integridade pessoal. Desses, alguns direitos humanos são mais suscetíveis que outros à 
degradação ambiental. Os direitos especialmente vinculados ao meio ambiente foram classificados 
em dois grupos: i) direitos cujo gozo é particularmente vulnerável à degradação ambiental, também 
identificados como direitos substantivos (por exemplo, os direitos à vida, à integridade pessoal, ii) os 
direitos cujo exercício apoia uma melhor formulação de políticas ambientais, também identificadas 
como direitos processuais (como direitos à liberdade de expressão e associação, à informação e à 
participação em tomada de decisão e um recurso eficaz)”.

28 Um relatório da Corte Interamericana (2018c, parag. 105) faz referência a um caso de proteção a 
defensores em Honduras; a resolução de 23 de agosto de 2018 estendeu as medidas anteriores e de 
proteção àqueles que a solicitaram do sistema.

29 O relatório Quais são os padrões? Assassinatos de líderes sociais no pós-contrato (2018) foca o 
período entre 24 de novembro de 2016 – assinatura do acordo de paz – e em 31 de julho de 2018. Este 
documento conta muitos homicídios e ataques, mas o mais preocupante é que, apesar de os números 
serem públicos e confrontar as autoridades, o número de defensores ou líderes sociais afetados 
continua aumentando: 25 foram assassinados no primeiro trimestre de 2019: “245 ataques, incluindo 
homicídios, atentados e ameaças” (EL ESPECTADOR, 2019b). A dúvida metódica se coloca diante 
das fontes, uma vez que o relatório se baseia nas experiências de diferentes organizações que 
defendem os direitos humanos e as notícias recentes são um setor da imprensa escrita colombiana. O 
que não admite dúvida é o número muito alto de vítimas e ataques. A última vítima contada enquanto 
essas linhas estão sendo escritas é Paula Rosero Ordóñez, procurador de Samaniego, departamento 
de Nariño (EL ESPECTADOR, 2019a), ao qual se acrescenta o de outra líder social em Putumayo 
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Por sua vez, a segunda obrigação do art. 9º consiste basicamente em 
medidas voltadas para a investigação de crimes contra defensores. O cri-
tério que determina o número 2 do art. 9º é o cumprimento de obrigações 
derivadas de três fontes: direito internacional dos direitos humanos, prin-
cípios constitucionais e os elementos básicos do direito interno de cada 
Estado Parte. De fato, via Buena Fe Internacional, as autoridades colom-
bianas poderiam garantir o respeito e a proteção especiais dos defensores 
do meio ambiente, independentemente de o órgão legislativo ter ratificado 
o Acordo de Escazú, de acordo com o processo realizado com outros ins-
trumentos, como o Acordo de Paris por meio da Lei n. 1.844 (2017).

Em suma, a demanda e crítica à passividade do atual governo diante 
do risco de extermínio enfrentado, em geral, pelos líderes sociais e defen-
sores do meio ambiente, principalmente, baseia-se no princípio de harmo-
nização do direito internacional (VARÓN, 2017, p. 97)30. Apesar da eficá-
cia ilusória do direito internacional, seu objetivo é de suma importância 
na interpretação dos operadores jurídicos na Colômbia, graças à teoria do 
bloco constitucional apoiado pelos arts. 93 e 94 da Constituição Política 
(CORTE CONSTITUCIONAL COLOMBIANA, 2003). Como afirmado 
anteriormente, esta é a primeira parte de uma pesquisa concluída com os 
elementos do direito interno que permitem uma definição de defensor am-
biental.

1.3 Contribuições das normas colombianas para a definição de 
defensor ambiental

O sistema jurídico colombiano fornece alguns elementos de uma defi-
nição formal de defensor ambiental, cujo corolário é a evolução das noções 
que cercam o termo em virtude da deterioração acelerada de suas garantias 
desde 2016(CAJAR, 2018; CINEP/PPP et al., 2018; IEMP; PROCURA-
DURÍA GENERAL DE LA NACIÓN, 2018). A Colômbia transformou em 
moda o termo “líder social” (PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA DE 
COLOMBIA, 2018a)31 e recebeu publicidade internacional graças à visita 
de Forst32; as críticas ao mandato especial coincidem com a Resolução A/
(REDACCIÓN NACIONAL, 2019).

30 “Embora o princípio da harmonização do direito internacional estabeleça que, quando várias 
normas tratam da mesma questão, essas normas devem ser interpretadas de modo a dar origem a uma 
única série de obrigações compatíveis, essa não é uma tarefa fácil para quem deve aplicar o direito 
internacional em suas decisões.

31 Na Colômbia, “líder social” é o termo que se refere a ativistas políticos e de direitos humanos.
32 A visita trouxe forte pressão internacional sobre a Colômbia e, também, deixou uma definição de 
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RES/53/144 e as conquistas realizadas em Escazú (v. supra). Ainda que 
a Colômbia negligencie a proteção exigida pelos defensores (GONZÁ-
LEZ POSSO, 2018), parece ceder à pressão internacional e tem recebido 
apoio do poder judicial (CORTE CONSTITUCIONAL COLOMBIANA, 
2018b)33. De fato, a natureza sistemática dos crimes contra esses chamados 
líderes é reconhecida (RTVC, 2019)34, bem como a relação entre crimina-
lidade (FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN, 2019) e falta de planeja-
mento no pós-acordo (COLPRENSA, 2019)35.

Alguns exemplos vêm com a emissão do Decreto Presidencial n. 660 
(2018a). Embora seja o marco para proteger os líderes sociais36, não apre-
senta resultados imediatos (LA OPINIÓN, 2018), mesmo que entre seus 
objetivos se encontre a proteção dos defensores dos direitos humanos37, 
como aplicação da justiça de transição (PRESIDENCIA DE LA REPÚ-
BLICA DE COLOMBIA, 2017a). Do mesmo modo, o Decreto-Lei n. 895 
de 2017 (v. arts. 14 e 15) estrutura a proteção com base no trabalho dos 
defensores como agente da paz (TRIBUNAL CONSTITUCIONAL DA 

defensor e “líder social”, que respeitando a tradição colombiana, estabelece um critério sólido de 
interpretação.

33 Nesse sentido, deve-se afirmar que “além do dano pessoal a que os líderes sociais são vítimas, esse 
tipo de ação contra eles traz consigo a desintegração social dos grupos aos quais pertencem, apatia e 
medo de se expressar e, enfim, a deterioração da vida comunitária, como tarefa dos representantes, 
entre outros, é gerar padrões de identidade e senso de propriedade para avançar em direção a uma 
esfera social mais favorável ao desenvolvimento de projetos produtivos” (v. consideração 2.3, Corte 
Constitucional Colombiana, 2018b).

34 “Na Pré-Comissão Nacional de Garantias de Segurança, o procurador-geral da nação Néstor 
Humberto Martínez apontou que em 65% dos casos no relatório apresentado e endossado pelas 
Nações Unidas, os assassinatos dos líderes sociais do país são devidos a organizações criminosas”.

35 “As autoridades já têm visto a epidemia de assassinatos que promete ser um dos desafios do atual 
governo. Um relatório da defensoria Pública anunciou que até o momento sete líderes sociais foram 
assassinados em Meta, Cauca, Vale do Cauca, Antioquia, Magdalena e Caquetá. / Em reunião realizada 
na sexta-feira passada pelo Procurador Geral da Nação, Néstor Humberto Martínez; o procurador-
geral, Fernando Carrillo; Defensor de Justiça, Carlos Alfonso Negret, e Presidente Iván Duque, foi 
indicado que os números representam 238 líderes sociais assassinados desde janeiro de 2016. / Lá 
Martínez reconheceu que 50% dos líderes assassinados são membros das Juntas de Ação comunitária. 
‘Pode-se deduzir que é uma sistemática massiva. Essa afetação é produzida pelos grupos armados 
residuais, o ELN e l ‘Clan del Golfo’”.

36 O parágrafo do art. 2.4.1.7.1.6 do Decreto 660 articula os instrumentos de proteção dos defensores: 
“A priorização e o direcionamento serão revisados anualmente pelos comitês que são objeto deste 
capítulo e poderão ser articulados com o Sistema de Prevenção e Alerta para a reação rápida do 
Provedor de Justiça e da Comissão Intersetorial de Resposta Rápida a Alertas Precoces(CIPRAT)”.

37 O Decreto 660 também tem dois outros propósitos. Primeiro, garanta a transição do conflito 
para o pós-conflito. Segundo, inclusão política da extrema esquerda (ver art. 16), como mostra este 
fragmento: “Que o conteúdo deste Decreto-Lei tem natureza instrumental, pois seu objetivo é facilitar 
e garantir a implementação e o desenvolvimento regulatório dos pontos. 2.1.2 e 3.4 do Acordo Final. 
Consequentemente, este decreto-lei atende aos requisitos de conexão objetiva, estrita e suficiente 
com o Contrato Final, bem como o requisito de estrita necessidade de sua emissão […]” (v. 1. 
Considerações Gerais, Presidencia de la República de Colombia, 2017b).
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COLOMBIANA, 2017, v. Consideração número 10.14.1.)38. Como con-
sequência, os elementos dados pelas regulamentações adotadas nos ter-
mos do governo Santos têm uma posição utilitária marcante: define líderes 
sociais e protege sua integridade pessoal. (CORTE CONSTITUCIONAL 
COLOMBIANA, 2012) por razões práticas (CORTE CONSTITUCIO-
NAL COLOMBIANA, 2015). Essa postura é a que se mantém até os dias 
atuais.

Agora, a busca pelos elementos de uma definição de defensor ambien-
tal requer levar o material que proporciona o direito vigente, partindo das 
normas constitucionais para outras de menor hierarquia. A Constituição e 
o Acordo de Paz contribuem para a definição de defensor ambiental do cri-
tério de igualdade de proteção por parte do Estado, especialmente quando 
contribuem para a implementação e promoção dos direitos humanos. Em 
termos analíticos, a eliminação sistemática de defensores é um fenômeno 
vinculado à assinatura dos Acordos de Paz (v. supra 1), que eleva a rela-
ção entre o preâmbulo da Constituição e seus arts. 1º, 2º, 11, 22 e 95, mas 
principalmente o 13, por consagrar a igualdade como um direito, vinculan-
do-a a ações afirmativas de proteção. Acrescentando, em especial, o art. 
79 à situação dos defensores do meio ambiente, uma vez que o desfrute de 
um meio ambiente saudável e equilibrado está diretamente ligado à pro-
teção de mulheres e homens que norteiam os processos sociais de conser-
vação da fauna, flora, biodiversidade e estilo própria de vida dos territórios 
(CALDERÓN-VALENCIA; ESCOBAR-SIERRA; BEDOYA-TABOR-
DA, 2019). Aos preceitos constitucionais anteriores são acrescentados ou-
tros igualmente importantes, os pontos 239 e 3.440 do Acordo de Paz, com 
obrigações estatais como: (i) garantias de segurança, bem como (ii) ações 

38 “Conforme descrito na primeira parte desta providência, existem alguns indivíduos que, em função 
de sua atividade ou de seu gênero, são mais vulneráveis no conflito armado interno, como mulheres, 
grupos étnicos, vítimas de violência política, líderes comunitários e defensores dos direitos humanos, 
que foram vítimas de violência por atores armados. / Segundo relatos da Defensoria Pública, entre 1º 
de janeiro de 2016 e 1º de março de 2017, 156 líderes e ativistas de direitos humanos foram mortos; 5 
estão desaparecidos e 33 foram vítimas de ataques à integridade e a suas vidas. Segundo esse relatório, 
esses fatos geradores de vítimas ocorreram em 23 dos 32 departamentos e uma das principais causas 
que explicam esse fenômeno é a estigmatização contra esses grupos populacionais que aumenta 
o risco a que estão expostos, acrescida à reivindicação dos grupos armados ilegais por expandir o 
domínio para áreas onde as FARC-EP voltaram à vida civil”.

39 O ponto 2 do Acordo de Paz, Participação Política e Abertura Democrática contempla “[…] a 
promoção da coexistência, tolerância e não estigmatização, que garantem condições de respeito pelos 
valores democráticos”.

40 Ponto 3.4 do Acordo de Paz é dedicado às “Garantias de segurança e luta contra organizações 
e condutas criminais responsáveis por homicídios e massacres, que ataquem defensores de direitos 
humanos, movimentos sociais ou movimentos políticos ou que ameacem ou atentam contra pessoas 
que participem da implementação dos acordos e da construção da paz, incluindo as organizações 
criminosas que foram nomeadas sucessoras do paramilitarismo e suas redes de apoio”.
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constantes e sistemáticas destinadas a impedir organizações criminosas e 
comportamentos que atacam os defensores. O Acordo de Paz contempla 
uma proteção conforme alguns princípios orientadores (v. ponto 3.4.1.). 
Sua função normativa está ligada a garantias de não repetição de crimes 
contra líderes e defensores dos direitos humanos, em que encontramos al-
guns que zelam pelo território e meio ambiente saudável.41.

Da mesma maneira, a partir da produção normativa dos poderes cons-
tituídos, elementos podem ser extraídos para construir uma definição de 
defensor ambiental, entre as normas adotadas (1.3.1) antes – ou na ocasião 
– do Acordo de Paz e (1.3.2) outros produzidos por pressão internacional 
gerada a partir da mencionada visita de mandato especial da ONU42.

1.3.1 Elementos da ordem normativa colombiana para uma definição de 
defensor ambiental

Como o homicídio de defensores dos direitos humanos se tornou in-
suportável, foi criado um primeiro tipo de normas, e estas foram adotadas 
com o intuito de combater a violência contra este grupo populacional. Al-
gumas dessas foram o Decreto-Lei n. 154 (2017b)43 e Decreto-Lei n. 895 
(2017a)44, e a Diretiva n. 002, reforçada por documentos da Defensoria 
do povo (2017), como Informe de Risco n. 010-17 A.I. de 30 de março de 
2017 ou a Diretiva 012 de 15 de julho de 2010 da Procuradoria Geral da 
República (2017); Entretanto, as medidas derivadas delas foram adiciona-
das a outros padrões. Entre as primeiras medidas para impedir crimes con-
tra defensores, foram criados o (1.2.1.1) Programa de Proteção e (1.2.1.2) 
Sistema de alerta Precoce (SAP).

41 O ponto 2 do Acordo de Paz insiste no desmantelamento do paramilitarismo, especialmente no 
Princípio das Garantias de Não Repetição. O Acordo insiste nessa forma de violência paraestatal 
como um obstáculo à sua execução. À medida que o paramilitarismo surge, há uma restrição à 
promoção dos direitos humanos (Princípio do respeito, garantia, proteção e promoção dos direitos 
humanos) e a preservação da ordem pública como regularização do Estado de Direito (Princípio 
da garantia do monopólio da força e do uso de armas pelo Estado em todo o território) e justiça 
(Princípio do fortalecimento da administração da justiça) em um país onde o mais forte manda e o faz 
porque não respeita as normas, ou faz as normas serem respeitadas por conta própria.

42 A visita do delegado especial foi realizada entre 20 de novembro e 3 de dezembro de 2018. 
43 Cria a Comissão Nacional de Garantias de Segurança (CNGS) e desenvolve o Acordo de Paz.
44 No mesmo sentido, o governo nacional adotou regulamentos como o Decreto 2.252(2017) e meca-
nismos como a Comissão Intersetorial de Garantias para Mulheres Líderes e Defensoras de Direitos 
Humanos (2016) haviam sido criados para facilitar a proteção de toda classe de defensores.
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1.2.1.1 O Programa de Proteção: Medidas de protetivas de pessoas em 
situação de vulnerabilidade

A princípio, a Lei n. 418 (1997) estrutura o Programa de Proteção 
para proteger defensores e líderes sociais, outorgando poderes ao Minis-
tério do Interior para implementar o referido programa para proteger as 
pessoas em situação de vulnerabilidade derivadas de sua filiação política 
no contexto do conflito armado interno na Colômbia. Diferentemente das 
regulamentações recentes, a Lei n. 418 de 1997 inclui grupos especiais de 
proteção (CONGRESO DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA, 1997, v. 
artículo 81), a saber: (i) os líderes – ou ativistas – dos políticos e, principal-
mente, da oposição; (ii) organizações camponesas, cívicas e comunitárias, 
sindicatos, grupos étnicos, sindicais e sociais; (iii) organizações de direitos 
humanos; e (iv) testemunha45 em casos de violação dos direitos humanos 
e infração do DIH (CONGRESO DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA, 
1997)46.

Embora seja verdade que o referido programa foi estabelecido em 
1997, ele não foi regulamentado até 2010 (CONGRESO DE LA REPÚ-
BLICA DE COLOMBIA, 2010a) e estruturou detalhadamente com o De-
creto n. 4.912 (2011a), criação do Programa de Prevenção e Proteção para 
pessoas, grupos e comunidades em situações de risco extraordinário ou 
extremo (PPP)47; O Estado deve adotar as medidas de prevenção e prote-
ção necessárias para evitar a violação de pessoas, grupos ou comunidades 
em risco decorrentes do exercício de suas atividades ou de suas funções 
políticas, públicas, sociais ou humanitárias. Só posteriormente o Decreto 
n. 1.225 (2012) modificou a PPP, permitindo adotar medidas preventivas 
por vulnerabilidade da vida, liberdade, integridade e segurança das pessoas 
em risco. Assim, enquanto no Decreto n. 4.912 municípios ou departa-
mentos adotaram medidas, Decreto o n. 1.225 impôs essa obrigação de 
adotar medidas de proteção para as “outras entidades estatais da ordem 

45 São testemunhas, independentemente de o processo administrativo, disciplinar ou criminal ter sido 
iniciado.

46 A Lei n. 418 de 1997 criou um “Protocolo específico”. Este tem uma abordagem de género e 
implementa o Sistema Nacional de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário, respaldado 
pelo Ministério do Interior, Resolução 0805 (2012) e Decreto 4.100 (2011b).

47  O risco extraordinário, de acordo com o Decreto 4.912 de 2011, deve ser específico e individualizável, 
concreto ou fundamentado em ações e fatos particulares e manifestos, presentes, significativos ou 
com a possibilidade de danificar bens jurídicos protegidos, grave, claros e discernível, excepcional 
e desproporcional. (MINISTERIO DEL INTERIOR DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA, 2011a, 
v. artículo 3, numeral 16). Por sua vez, o risco extremo deve ser sério e iminente e atender às 
características acima (v. número 17, art. 3º).
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nacional e territorial”48. De fato, a PPP permitiu a criação da Unidade Na-
cional de Proteção (UNP), promovendo, assim, o cuidado da integridade 
das pessoas em risco extremo ou extraordinário (DEPARTAMENTO AD-
MINISTRATIVO DE LA FUNCIÓN PÚBLICA DE LA REPÚBLICA DE 
COLOMBIA, 2011), em relação a algumas obrigações49 e seguindo um 
procedimento50.

1.2.1.2 O sistema de alerta precoce (SAP) como meio de combater
crimes contra defensores

Em um segundo momento, o SAP parte de uma base constitucional: 
a Defensoria Pública fornece meios de defesa do meio ambiente (CORTE 
CONSTITUCIONAL COLOMBIANA, 2016b)51. No SAP, a Defensoria 
era exclusivamente responsável por identificar situações de risco para os 
direitos humanos; posteriormente, esse órgão emitiu a Resolução n. 250 de 
2003, implementando o SAP como medida preventiva; foi sistematizado 
o monitoramento do risco a que os defensores estavam sujeitos, nos níveis 
regional e nacional. Inicialmente, a operação do SAP exigia que a Defen-
soria emitisse alertas precoces, sofrendo algumas críticas52. Essa situação 
mudaria mais tarde com o Decreto n. 2.780 (2010); que é transferido para 
48 Outra modificação foi a exclusão dos filhos e parentes de ex-presidentes e ex-vice-presidentes da 
República, embaixadores, cônsules estrangeiros credenciados na Colômbia e autoridades religiosas 
do grupo de pessoas em situações de risco extraordinário ou extremo que são objeto de proteção pela 
PPP. Nesse sentido, foi estabelecido que a proteção dos servidores públicos seria responsável pela 
Polícia Nacional e outras Unidades Administrativas Especiais (PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA 
DE COLOMBIA, 2012). Excluídos desses servidores públicos estão os encarregados de projetar, 
coordenar ou executar a política de paz e direitos humanos do Governo Nacional e os funcionários do 
Gabinete do Procurador Geral e do Ministério Público da Nação, que têm uma estrutura reguladora 
de sua própria proteção.

49 A respeito, v. o art. 28 do Decreto n. 4.912 de 2011, dedicado às Responsabilidades da Unidades 
Nacionais de Proteção.
50 O trâmite é o seguinte: (i) A pessoa afetada envia uma comunicação às autoridades ou requer 
proteção diretamente da UNP; (ii) O corpo técnico para coleta e análise de informações – CTRAI 
– visita o local onde a situação de risco é relatada e inicia a investigação do caso; (iii) Após a 
investigação, o CTRAI envia as informações ao Grupo de Avaliação Preliminar (GVP) para a análise 
do caso e riscos relacionados; e, finalmente, (iv) Uma vez que o caso tenha sido avaliado pelo GVP, 
ele é apresentado ao Comitê de Avaliação de Riscos e Recomendação de Medidas – CERREM –, quem 
determina definitivamente o nível de risco e se medidas de proteção devem ser adotadas, ou se deve 
retornar a solicitação.
51 Apesar disso, o Defensor Público integra o Conselho Nacional do Meio Ambiente, de acordo com 
o art. 13 do SINA.
52 A transferência de poderes proposta pelo CIAT fez que os alertas fossem considerados como simples 
medidas preventivas nas administrações locais, como adverte a Defensoria (2018), declarando que ape-
nas “[…] 5 governados e 16 prefeitos forneceram informações sobre as ações [que haviam realizado]” 
e que “[…] algumas autoridades se limitaram a indicar que, embora não houvesse casos de violações 
de direitos humanos contra líderes e defensores de direitos humanos nos territórios sob sua jurisdição 
[…] não deviam adiantar nenhum tipo de ação”.
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a Comissão Interinstitucional de Alerta Precoce (CIAT) a emissão de alar-
mes. Assim, o Ministério do Interior começa a assumir a liderança do CIAT 
e confina o Escritório do Ombudsman a emitir relatórios de risco53. Além 
disso, é necessário considerar que regulamentos como o Decreto n. 250 
(2005), Lei de Justiça e Paz, Lei n. 975 (2005) e a lei 1.106 (2006) – pror-
rogado pela Lei n. 1.421 (2010b) – impuseram às autoridades territoriais 
que atendessem a alertas precoces e elaborassem planos de prevenção para 
evitar violações maciças de direitos. No entanto, recentemente, a imple-
mentação do Acordo de Paz trouxe consigo o Decreto n. 2.124 (2017c)54, 
que concedeu novamente a emissão de alertas precoce a Defensoria55, 
criando, além disso, uma Comissão Interinstitucional para a Resposta Rá-
pida a Alertas Precoce (CIPRAT)56, criticado por sua eficácia57. Apesar dos 
reajustes – via Decreto n. 2.124 – e que o novo SAP terá um sistema de 
resposta e reação rápido, não efetivamente interrompe a violência contra 
líderes sociais; lamentavelmente, as medidas de proteção e alerta precoce 
não são seguidas adequadamente.
53 Note-se que essa alteração dificultou a implementação de medidas de prevenção da SAP e a emissão 
de alertas. A Defensoria advertiu (DEFENSORIA DEL PUEBLO DE COLOMBIA, 2017), alertando 
que os defensores estavam em risco em 277 municípios, já que sua situação – de acordo com o Alerta 
Precoce Nº 26-18 – “nunca foi elevada [a] à categoria de alerta precoce do Ministro do Interior”.
54 As mudanças trazidas pelo Decreto 2.124 para os líderes ou defensores do país foram: (i) o SAP 
deve identificar os riscos e ameaças à vida, à integridade, à liberdade e segurança pessoal, com uma 
abordagem de gênero, territorial e étnica (ver art. 6º, Presidência da República da Colômbia, 2017); 
(ii) é dever do governo e das autoridades, garantir oportunamente medidas de prevenção. Em um 
prazo de 48 horas devem ser atendidos aos alertas que identificados iminentes (ver art. 15, Presidência 
da República da Colômbia, 2017); (iii) estabeleceu que o componente de resposta e reação rápida, 
chamado “articular interinstitucionalmente às entidades nacionais e as autoridades territoriais” (ver 
art. 8º) para implementar medidas de proteção diante dos alertas de risco.

55 A promulgação do Decreto 2.124 (2017c) teve como objetivo fechar a lacuna para a vulnerabilidade 
e ameaças às organizações sociais e movimentos políticos, “especialmente aquelas que se declaram 
oposição, decorrentes de processos de paz, bem como membros de organizações que assinaram 
acordos de paz” (ver art. 1º). Desde que o Decreto 2.124 entrou em vigor, oficialmente a defensoria 
emitiu oficialmente 20 alertas antecipados: 1 em 2017 e 19 em 2018.

56  Para realizar a prevenção das vulnerabilidades dos direitos humanos por organizações criminosas, 
identificou-se dois componentes de prevenção: “[…] um de alerta temporário na Defensoria… e outro 
de resposta e reação rápida no Governo Nacional, com a participação das entidades territoriais, coorde-
nados pelo Ministério do Interior ”(ver art. 2º, Presidência da República da Colômbia, 2017).
57 No entanto, essa informação é duvidosa e afirma que a proteção não interferiu em sua efetividade 
com o Decreto. 2.124 (DE JUSTICIA, 2018). Entre janeiro e novembro de 2018, foram assassinados 
226 defensores (COORDENAÇÃO SOCIAL E MARCHA PATRIÓTICA; INSTITUTO AGRÁRIO, 
CAMPONÊS; INSTITUTO DE ESTUDOS SOBRE PAZ E DESENVOLVIMENTO – INDEPAZ, 
2018). De fato, segundo as organizações; Coordenação Social, Política da Marca Patriótica, Cúpula 
Agrária, Camponesa, Ética e Popular (CACEP) e INDEPAZ, discriminando as cifras, 105 eram líde-
res camponeses, ambientalistas e comunitários; 44 eram líderes indígenas; y, 40 pessoas inscritas no 
Programa Nacional de Sustentabilidade de Cultivos de Uso Ilícito. Porém, em término de território, as 
cifras dessas organizações expõem que as mortes se concentraram em 27 departamentos e neles 112 
municípios, em que 80,53% dos sinistros ocorreram em 9 departamentos, são eles, Antioquia (33 ), 
Caquetá (11), Cauca (48), Córdoba (11), Meta (11), Narinho (13), Norte de Santander (18), Putumayo 
(18) e Vale del Cauca (19).
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1.2.2 Elementos da ordem normativa internacional para proteger 
defensores ambientais

Por outro lado, o segundo grupo de normas fornece elementos mais 
concretos. Foi criado por pressão internacional. O Decreto n. 660, além de 
criar o Programa Abrangente de Segurança e Proteção para Comunida-
des e Organizações nos Territórios, caracterizou o “líder social” de vários 
perfis:
•	 Indivíduos de gênero e sexo variado.

•	  Grupos ou corporações, que não exigem associação a uma organização 
registrada.

•	  Defensores dos direitos humanos e agentes de mudança que (a) preser-
vam a democracia; (b) garantem liberdade, pluralismo e participação; 
(c) defendem a boa governança e os princípios do Estado de direito; (d) 
realizem seus fins utilizando métodos pacíficos; e (e) não têm fronteiras, 
agem a nível nacional e internacional.

O termo “líder social” – como categoria e, graças à contribuição da 
Lei n. 2.137 (2018b) – inclui membros de organizações da sociedade civil, 
jornalistas – imprensa nacional e internacional, fotógrafos, blogueiros e 
informantes – e ativistas políticos dedicados à liberdade de expressão e 
reunião, bem como ativistas ambientais. Por fim, incluir as pessoas que se 
esforçam para tornar o ambiente em que todos vivem saudável e ecologica-
mente equilibrado é o começo da construção de uma definição de defensor 
ambiental. A Colômbia, de algum modo, entra em alinhamento com certos 
instrumentos internacionais.

Portanto, defensores ambientais são indivíduos e grupos ou 
corporações cujo objetivo é defender o ambiente saudável e equilibrado e o 
uso sustentável dos elementos que o compõem. (CORTE IDH, 2017a). Eles 
têm o direito de serem protegidos por Estados, atores institucionais e pela 
sociedade em geral, além de atores econômicos. Esse suporte e proteção 
devem permitir que eles desenvolvam seu objetivo em ambientes de 
segurança e livres de ameaças ou restrições em seus direitos e liberdades58. 
58 Vale a pena recordar um acontecimento. Na 9ª reunião do Acordo de Escazú, o mecanismo 
público quis prestar homenagem a Berta Cáceres (GLOBAL WTINESS, 2016), Defensora ambiental 
assassinada em março de 2016. No local jogaram flores e um retrato da líder, mas os representantes 
da Colômbia, México e outros países afirmaram que não era possível fazê-lo e nem sequer permitiram 
o minuto de silêncio. Esta foi a mesma reunião na qual, por pouco, quase desaparece a definição de 
Defensor Ambiental do mencionado acordo de 2018.
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Confinado a essa percepção do trabalho dos defensores ambientais, o mesmo 
Relatório de Risco 010 de 2017 da Defensoria, já havia estabelecido que 
os líderes sociais ou também chamados de “comunitário” se enquadram na 
categoria de defensor dos direitos humanos reconhecida pela Declaração 
Universal (ONU, 2019; UN, 1999)59.

Ao insistir no ponto do “trabalho”, o critério predominante de uma 
definição está vinculado à atividade realizada, que pode até ter precedência 
ou estar em pé de igualdade com a atividade profissional (DEFENSORÍA 
DEL PUEBLO, 2017, p. 6)60. Com efeito, ser defensor do meio ambiente 
na Colômbia não requer títulos ou contratos. Sua caracterização é susten-
tada na atividade, na dedicação de força vital ao devido cuidado da mãe 
terra, ou “casa comum” (FRANCISCO I, 2015)61. O trabalho deles fortale-
ce a democracia, segundo o Acordo de Escazú (ECLAL; CCJ ACADEMY 
OF LAW, 2018) No entanto, enquanto o governo Iván Duque não assinar 
e ratificar as propostas de Escazú, a definição de defensor ambiental con-
tinuará incompleta e é por esse motivo que é necessário procurar alterna-
tivas, extraídas de argumentos legais, conforme proposto na continuação.

2 APLICAR RACIOCÍNIO ABDUTIVO EM CASOS DE
ACESSO À JUSTIÇA

59 A ONU endossa a convenção “Defensor de Direitos Humanos” como a mais bem-sucedida, 
como mostra a nota de rodapé n. 1 de um de seus textos promocionais da referida noção: “O uso da 
expressão “defensor dos direitos humanos” nascido após a adoção da Declaração sobre os defensores 
dos direitos humanos em 1998. Até então, termos como o de “ativista”, “profissional”, “agente” ou 
“supervisor” de direitos humanos eram bastante comuns. A expressão “defensor dos direitos humanos” 
é considerada mais pertinente e útil” (ONU, 2019).

60 “As Defensoras e Defensores dos direitos humanos são pessoas que promovem ou buscam de 
qualquer maneira a realização dos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidas em 
nível nacional ou internacional. O critério de identificação de quem deve ser considerado um 
defensor dos direitos humanos é a atividade desenvolvida pela pessoa e não outros fatores, como 
receber remuneração por seu trabalho ou pertencer a uma organização civil ou não. O conceito 
também é aplicável aos operadores de justiça como defensores do acesso à justiça para milhares de 
vítimas de violações de seus direitos”.

61 Pode-se afirmar que a posição pré-moderna da Igreja Católica agora coincide com o 
constitucionalismo ecológico de vanguarda. O slogan é simples: cuidar do planeta, porque é o lugar 
onde todos nós vivemos e, para isso, é necessário evitar a todo custo alterar um equilíbrio que ditam 
as leis da ecologia. Recentemente, no Brasil, a Conferência Nacional dos Bispos decidiu implementar 
ações transformadoras que tornam isso possível: “No Brasil e no mundo, diversas iniciativas 
ressaltam o momento de celebração pelo documento que convida, entre outras provocações, a refletir 
sobre o futuro do planeta. O bispo de Brejo (MA) e presidente da Comissão Episcopal Pastoral para 
a Ação Social Transformadora da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), dom José 
Valdeci Santos Mendes, afirma que celebrar o aniversário da Laudato Si é “exatamente assumir 
esse compromisso com a questão ambiental, com uma ecologia integral onde se leva em conta as 
comunidades tradicionais, o equilíbrio ambiental. Isso exige de nós sempre mais esse zelo pela casa 
comum, pela criação de Deus” (IGREJA CATÓLICA APOSTÓLICA ROMANA, 2019).
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Para analisar as possibilidades oferecidas pela abdução, algumas de 
suas características devem ser estudadas (2.1) e (2.2) aplicadas ao padrão 
interamericano.

2.1 Particularidades da abdução lógica

Abdução é uma forma de inferência diferente da dedução (JONGSMA, 
2019, p. 42 –51) comumente usados no direito (Tabela 1); as proposições 
deste último são aquelas do silogismo jurídico mais simples: a decisão é 
alcançada a partir de normas e fatos conhecidos (Tabela 2). Pelo contrário, a 
abdução parte da decisão e da norma para chegar à situação (HOFFMANN, 
2019, p. 1402-1403), como se fosse uma suspeita razoável (HOFFMANN, 
1999), alterando o entendimento básico do operador jurídico.

Tabela 1 Tipos de raciocínio

Raciocínio Premissa Exemplo

Dedução

Regra Todos os defensores ambientais estão em grave perigo de 
morte na Colômbia

Caso “X” é um defensor ambiental

Resultado “X” corre um grave perigo de morte na Colômbia

Indução

Caso “X” é um defensor ambiental

Resultado “X” corre um grave perigo de morte na Colômbia

Regra Todos os defensores ambientais estão em grave perigo de 
morte na Colômbia

Abdução ou 
hipótese

Resultado “X” corre um grave perigo de morte na Colômbia

Regra Todos os defensores ambientais estão em grave perigo de 
morte na Colômbia

Caso “X” é um defensor ambiental

Fonte: elaboração própria.

Inicialmente, isso permite que não haja nenhuma teoria em particu-
lar, embora a expectativa de alcançar uma62, é necessário encontrar uma 
explicação dos fatos. Na abdução, a hipótese é o ponto de partida; é um 
raciocínio ao qual a premissa menor é alcançada a partir da premissa maior 
e da conclusão63 (Tabela 3).
62 “Abduction, thus, appears as the path from facts towards ideas andtheories, while induction is the 
path from ideas and theories towardsfacts in order to obtain a basis for statistical assessment of the 
ideas’and theories’ probabilities. Abduction seeks a theory. Inductionseeks for facts. In abduction the 
consideration of the facts suggeststhe hypothesis” (HOFFMANN, 1999, p. 272).

63 Nesse sentido, a seguinte passagem pode ser citada literalmente: “Em seu manuscrito Lessons from 
the History of Science (CP 1.43-125, c.1896), Com notas para um projeto nunca concluído de uma 
História da Ciência, escrito provavelmente por volta de 1890, ele adotou o novo termo “Retrodução” 
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Inferências não podem ser confundidas uma com a outra (Tabela 1). 
Por um lado, a abdução difere da indução, pois o último resulta da obser-
vação da observação regular de um fenômeno, mas a abdução resulta da 
conexão dos eventos observados consequentes com seus antecedentes. A 
abdução também não deve ser confundida com dedução: esta tem confor-
me as virtudes predizer, aplicar e confirmar, ao passo que a abdução tem 
virtudes diferentes, como retroceder, descobrir e explicar (ARIAS GON-
ZÁLEZ, 2004).

Tabela 2 Silogismo jurídico do raciocínio dedutivo

Silogismo Equivalência Silogismo 
jurídico

Premissa maior (P+) à Norma jurídica

Premissa menor (P-) à Fato, ato ou 
omissão

Conclusão(C) à Sentença judicial

Fonte: elaboração própria.

O conceito de abdução de Peirce pressupõe a capacidade de abstração, 
onde a apreensão de um fenômeno não é um ato totalmente racional. A in-
tuição complementa a razão, pois a hipótese é uma resposta possível a uma 
pergunta; dedução e indução são formas de inferência lógica, estruturadas 
como jogos intelectuais baseados em dados conhecidos, mas a abdução 
tem um componente instintivo (HINTIKKA, 1998). Peirce sobrepassa a 
compreensão clássica das formas de raciocínio, postulando uma ferra-
menta para operadores legais que não conseguem encontrar respostas para 
determinados desafios, por exemplo, o extermínio sistemático de líderes 
sociais. A intuição, o conhecimento precoce e a epistemologia do jurista, 
sua visão de mundo, intervêm aqui.

2.2 Abdução em casos de acesso à justiça por defensores ambientais

Como afirmado anteriormente, o problema do acesso à justiça para 
defensores ambientais na Colômbia é marcado pela imprecisão das defini-
ções. Tal situação impede que a questão dos líderes sociais seja respondida, 

para designar o que ele chamava anteriormente de hipótese, agora correspondendo à interpretação 
aristotélica que Peirce estava dando de abdução: “Retrodução é a adoção provisória de uma hipótese, 
pois qualquer consequência possível dela é suscetível de verificação experimental, de modo que 
se espera que a aplicação perseverante do mesmo método seja capaz de revelar a discordância da 
hipótese com os fatos, se ela realmente for discrepante” (CP 1.68, c. 1896) (SANTAELLA, 2011).
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misturada com conflitos como o desmatamento no pós-acordo (IDEAM, 
2018)64. Proceder com o raciocínio de abdução pode oferecer soluções.

2.2.1 Abdução e acesso à justiça

Essa forma de raciocínio permite que os defensores garantam o direito 
de acesso à justiça, graças à configuração específica do problema. Por um 
lado, fatores institucionais – isto é, legislação e regulamentação difusas (v. 
supra) – e, por outro, fatores sociais – como a má percepção de protesto 
social na Colômbia (BENAVIDES MEDINA et al., 2017)65 –, distorcem a 
maneira em que se percebe os defensores e o trabalho que eles exercem; os 
defensores do meio ambiente não podem acessar a justiça que lhes é pró-
pria e experimentam uma distorção de seus direitos porque suas garantias 
não se limitam às de qualquer outra pessoa que possa ser vítima de violên-
cia. Por esse motivo, os operadores legais devem estocar noções que lhes 
permitam ver, mais que a norma, o direito. Tal tarefa pode ser alcançada a 
partir do raciocínio abdutivo.

2.2.2 Aplicação de abdução a defensores ambientais

Não obstante, no caso específico de defensores ambientais, a hipóte-
se seria baseada no art. 9º do AE (v. supra. II), mas aplicando-se ao caso 
de atentados à integridade desses defensores, delimitado pela comunidade 
internacional (FORST, 2018). Passo a passo (Tabela 3), a abdução permite 
estabelecer: primeiro, a hipótese – o resultado esperado – que seria sua 
proteção consagrada pela comunidade de nações da América Latina e do 
Caribe em Escazú; segundo, a norma seria conformada pelas normas de 
direito que compõem a ordem jurídica interna e que aqui foram denuncia-
das como insuficientes; e, terceiro, o caso seria qualquer situação de viola-
ção dos direitos dos defensores do meio ambiente na Colômbia, os dados 
são desconhecidos, mas geram intuição para fins de raciocínio abdutivo 
(PEIRCE, 1878).
64  O IDEAM (Instituto de Hidrologia, Meteorologia e Estudos Ambientais) emite alertas para fornecer 
informações sobre desmatamento, “Sistema de Monitoramento Florestal e de Carbono” (2019a) com 
boletins como mencionado acima (2019b).

65 No Brasil, isso também acontece, mesmo com as leis promulgadas, apesar de gerar que o objetivo 
social do protesto está desfocada (PODER EXECUTIVO DA REPUBLICA DO BRASIL, 2018), 
sob a desculpa de investigar pessoas por atos de terrorismo ou afins (“Dispõe sobre o cumprimento 
de sanções impostas por resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, incluída a 
indisponibilidade de ativos de pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a designação nacional 
de pessoas investigadas ou acusadas de terrorismo, seu financiamento ou atos correlacionados”.
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No exemplo, a segunda premissa da inferência é uma norma legal, 
mas isso é insuficiente; não pode ser percebido à luz do raciocínio indutivo 
ou dedutivo, mas sob uma percepção mais complexa. Essa afirmação se 
baseia na abdução como proposta epistemológica. Assim, para equilibrar 
a premissa débil do raciocínio, o operador jurídico deve adicionar o art. 
9º do AE e adicionar outras teorias ou práticas, por exemplo, o padrão 
interamericano de proteção para defensores, uma maneira de garantir, all’ 
uso-nostro, acesso à justiça para defensores ambientais.

2.3 A proposta epistemológica após a abdução

Por ser uma proposta epistemológica que atua diretamente na percep-
ção de mundo, todo operador jurídico deveria incluí-la. Assim proposto, a 
abdução é separada apenas dos parâmetros formais da proposta de Peirce, 
ainda que não se afaste em nada de seu sentido teleológico.

2.3.1 Razões para adotar a abdução

De acordo com o exposto, qualquer situação que ameace a vida e a 
integridade daqueles que protegem o território e a natureza deve ser ine-
quivocamente percebida como um caso de violência contra um defensor 
ambiental. Dito com exemplos, antes de se tornar visível – nos meios de 
comunicação e nos canais oficiais das agências do Estado – a eliminação 
sistemática de líderes sociais, era muito comum confundir a violação de 
seus direitos com homicídios por “crime passional”, como foi denunciado 
pelo Canal 1 (2017). Essa prática foi realizada pelo governo do Presiden-
te Santos e atualmente persiste: os recentes relatórios da Global Witness 
(2019) e outros de caráter nacional (v. supra 2.) concentram suas preo-
cupações, não apenas em sua natureza sistemática (VERDAD ABIERTA, 
2018), mas na confusão acima mencionada como vinganças por ciúmes, 
quando na realidade se tratava de crimes contra defensores. Além disso, a 
CIDH (2015) promoveu que eles não sejam criminalizados, mas suas re-
comendações dificilmente são aplicáveis se não houver vontade por parte 
dos operadores jurídicos e dos mais altos cargos do governo (2017a, parag. 
170).

Assim, argumenta-se, então, que o acesso à justiça para defensores 
ambientais está sob controle do ponto de vista de uma definição específica. 
Embora ainda se espere que apareça, atualmente existem elementos 
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específicos retirados do art. 9º do AE que podem ser adaptados via abdução 
e reforçados e, em seguida, p. ex., com o bloco constitucional que integra 
elementos externos à ordem jurídica colombiana, de acordo com o art. 93 
de sua Constituição Política.

2.3.2 Abdução e padrão de proteção interamericana aos defensores dos 
direitos humanos

A abdução facilita a aplicação do padrão interamericano, de acordo 
com as proposições do silogismo (Tabela 1): (i) o resultado (premissa 
maior) é a fragilidade do defensor ambiental quando ele não pode acessar 
a justiça por causa da falta de reconhecimento de sua condição, mas cuja 
sentença deve ser orientada pela percepção de uma situação que reconhece 
a situação particular de vulnerabilidade; (ii) a regra ou norma jurídica da 
lei conhecida (premissa menor) seria a norma interna que proteja indireta-
mente os defensores ambientais, a norma interamericana e o art. 9º do AE, 
embora ainda não faça parte do sistema jurídico colombiano (QUINCHE 
RAMÍREZ, 2016); e, finalmente, (iii) o caso (conclusão) é o que realmente 
o preocupa, porque seria uma situação indiferenciada, prima facie, de qual-
quer outra situação de violência, sempre e quando não seja expressamente 
reconhecida a condição de defensor ambiental.

Tabela 3 Silogismo legal do raciocínio abdutivo

Silogismo Equivalência Silogismo jurídico

Conclusão (P+) à Sentença judicial

Premissa menor (P-) à Norma jurídica

Premissa maior (C) à Fato, ato ou omissão

Fonte: elaboração própria.

A indecisão dos governos recentes dificulta a garantia do acesso dos 
defensores à justiça. Por esse motivo, é promovido o raciocínio abdutivo, 
fabricando a hipótese com base na “obrigação de garantia” da norma in-
teramericana. Levando em conta que o número de líderes assassinados na 
Colômbia aumenta todos os dias (PROGRAMA SOMOS DEFENSORES, 
2019)66 e que essa é a primeira premissa, pois os Alertas Precoce não são 

66 Desde 2016, 777 líderes foram assassinados: em 8 de setembro de 2019, existem 155; 282 em 2018; 
208 em 2017; e 132 em 2016. Publimetro Colômbia (2020) afirma que em 2020 já tem 13 líderes 
assassinados.
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atendidos com a devida diligência67. Portanto, diante dessa realidade, a 
hipótese de um resultado deve ser iniciada, mas não imediatamente, da 
norma aplicável; como Pierce sugere em seu raciocínio abdutivo, essas 
são, respectivamente, as duas primeiras premissas que precedem qualquer 
conclusão. E esse silogismo leva a intuir que a violência exercida contra 
um defensor não pode ser entendida como um fato ou uma situação qual-
quer (tabelas 1 e 3).

Quanto à segunda premissa, o AE já foi assinado pelo governo, mas, 
de imediato, infelizmente, nada garante que o processo se materialize em 
uma lei da República. Nessa ordem de ideias, o acesso à justiça para defen-
sores ambientais seria apoiado por diretrizes sólidas para a interpretação do 
direito positivo existente e não por uma regra concreta. Assim, a inferência 
abdutiva facilita a gestão de riscos, de acordo com os relatórios de 2011 e 
2017, sobre a proteção dos defensores do CIDH e conecta a norma intera-
mericana ao art. 9º do AE, cuja incerteza permite que uma ampla margem 
de manobra atue preventivamente. Se a CIDH recomendasse “aos Estados 
agir com a devida diligência para proteger” os defensores (2017a, parag. 
344), é precisamente a diligência que deve levar todo operador jurídico a 
querer formular que o caso – ou seja, conclusão do raciocínio abdutivo – 
como uma situação em que a situação pessoal da vítima é sempre avaliada, 
entendendo-a como defensora ambiental.

As sociedades contemporâneas devem solicitar que suas autoridades 
ajam levando em consideração os riscos latentes em todas as situações 
(BECK, 1998). E esse risco é o que determina a primeira premissa do ra-
ciocínio abdutivo. De acordo com o aumento de líderes assassinados na 
Colômbia, todo operador jurídico deve reduzir o risco. Assim, com base 
em uma epistemologia particular da situação dos defensores ambientais, 
a abdução torna possível observar as normas jurídicas e o padrão inte-
ramericano como premissa menor, apesar do fato do direito colombiano 
67 É o caso do Alerta Precoce n. 054-19 (sem circulação pública), de 18 de dezembro de 2019. n. 
054-19 (sem circulação pública), com data do 18 de dezembro de 2019. Isso indica uma situação de 
risco que envolve perigo para muitos grupos humanos no norte da Colômbia, no departamento de 
Córdoba (Municípios de Tierralta, Monte Líbano, Puerto Libertador e San José de Uré). Diante disso, 
há muito pouco que o governo nacional possa fazer, porque a presença institucional não é palpável. 
O mesmo acontece com o município de Bojayá, no departamento de Chocó: após o massacre de 2 de 
maio de 2002, a população novamente teme pela presença de novos grupos armados ilegais. O governo 
manteve um conselho governamental in situ para proteger os líderes ameaçados, mas também há um 
tipo de desconfiança devida à fraqueza institucional já tradicional, o que leva à suspeita de um risco 
de conformidade com a obrigação de devida diligência. Por esse motivo, é necessário estar atento às 
medidas adotadas e ao Decreto 2.354, de 26 de dezembro (2019), cujo objetivo é modificar o processo 
de consulta prévia a partir de 1º de janeiro de 2020, dando autonomia administrativa e financeira ao 
departamento de consulta prévia e dando-lhe o nome de ‘Direção da Autoridade Nacional de Consulta 
Precoce’.
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não contar, mutatis mutandis, com uma definição positivada do sujeito a 
proteger.

Primeiro, o AE não encontra sua transposição em uma lei da República 
da Colômbia. Segundo o sistema interamericano deve ser aplicado pelas 
autoridades dos Estados partes na Convenção Americana, mas requer in-
termediários e adaptações ao contexto particular do ambiente. Não é que 
não haja confiança nos juízes ou legisladores, mas o exposto põe em evi-
dência a que distância está a aplicação do art. 9º do AE na realidade ime-
diata marcada pelos fatos, que são, precisamente, a conclusão do silogismo 
(Tabela 3). Por todo o exposto, terceiro, é necessário esclarecer que a ter-
ceira proposição é uma variável: é necessário esclarecê-la de acordo com 
a estrutura da abdução.

A abdução também é uma proposta epistemológica, portanto, é possí-
vel formular uma hipótese de compatibilidade entre o padrão interamerica-
no e o AE com base em fatos que são construídos com muito mais informa-
ções do que a realidade imediata de que processo oferece e, a partir do si-
logismo jurídico mais básico em contextos de violência sistemática contra 
defensores ambientais. Assim, decidir com base nesse princípio filosófico 
operacional garantiria o acesso à justiça para os defensores ambientais.

CONCLUSÃO

A análise do acesso à justiça dos defensores ambientais é afetada pela 
atitude ambígua do atual governo em relação ao Acordo de Escazú: em 
2019, ele declarou oficialmente que não queria assiná-lo e depois da “greve 
nacional” em 21 de novembro, ele teve que fazê-lo em razão da pressão 
social, que conhecia a violência sistemática contra lideranças femininas 
e líderes sociais invisibilizados e criminalizados, lhes faltava um padrão 
que os definisse; no entanto, o art. 9º do AE estabelece uma definição es-
pecífica, ainda que sem transpor para a ordem jurídica colombiana e essa 
dificuldade possa ser resolvida com a abdução, um tipo de inferência cujas 
premissas são assim expressas: a conclusão (P+) é a Sentença judicial; a 
premissa menor (P-) é o Norma Jurídica; e a premissa maior (C) é o fato, 
ato ou omissão.

A ausência de uma definição específica gerou como resultado (i) Sen-
tenças Judiciais (premissa maior: P +) (Tabela 3) que violam o acesso à 
justiça dos defensores dos direitos humanos em questões ambientais. No 
entanto, existem (ii) normas jurídicas (premissa menor: P−) (Tabela 3) e os 
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(iii) fatos (conclusão: C) (Tabela 3) são bem conhecidos, são o contexto de 
uma nova violência que a negligência dos governos do presidente Santos 
deixou para trás; ele conseguiu assinar um Acordo de Paz, mas sem deixar 
o país pronto para esse desafio.

Assim, os defensores ambientais são (i) indivíduos (ativistas ambien-
tais, jornalistas, fotógrafos, informantes e até blogueiros), (ii) grupos e (iii) 
instituições, (iv) sem ou (v) em bases profissionais, que, (vi) por meios 
pacíficos, (vii) contribuam para eliminar violações de direitos humanos 
de povos e indivíduos quando exercidos (viii) para proteger (ix) o meio 
ambiente e (x) o território; São pessoas que se esforçam para tornar o 
ambiente em que todos vivem saudáveis e ecologicamente equilibrados, 
aos quais o Estado deve reconhecer direitos como: (i) um ambiente seguro, 
sem ameaças, restrições e insegurança; (ii) medidas eficazes e adequadas 
para reconhecer, proteger e promover todos os seus direitos; e (iii) medidas 
apropriadas, eficazes e oportunas para prevenir, investigar e punir ataques, 
ameaças ou intimidações por defensores. Essa definição é construída a par-
tir de padrões nacionais e internacionais.

Pode-se pensar que a Colômbia não garante o acesso à justiça para 
os defensores do meio ambiente, mas a abdução poderia permitir o ra-
ciocínio em sintonia com os padrões interamericanos para a proteção dos 
defensores dos direitos humanos e com as demais normas e instrumentos 
internacionais, o que fornece uma definição final. Na falta da intuição que a 
abdução propõe, os crimes contra defensores ambientais não são situações 
que podem ser distinguidas de outras situações de violência. Por esse mo-
tivo, o raciocínio do operador jurídico deve ser reforçado por meio de uma 
proposta epistemológica que lhe permita entender que a decisão que toma 
não nega o contexto real e ajuda a garantir a eficácia dos direitos humanos 
dos defensores do meio ambiente e do território.
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25206Bogotá, 2019. Disponível em: https://www.fiscalia.gov.co/colom-
bia/noticias/fiscalia-presenta-el-informe-de-las-rentas-criminales-de-las-



Felipe Calderón-Valencia  & Manuela Escobar-Sierra 

105Veredas do Direito, Belo Horizonte, � v.17 � n.38 � p.69-112 � Maio/Agosto de 2020

-desmovilizadas-farc-y-el-recuento-historico-de-la-victimizacion-a-lide-
res-sociales-por-parte-de-agentes-del-estado/. Acesso em: 15 de jan. 2019.

FORST, M. Visita a Colombia, 20 de noviembre al 3 de diciembre de 
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de 2016. Bogotá, 2016. Disponível em: http://es.presidencia.gov.co/nor-
mativa/normativa/DECRETO%201314%20DEL%2010%20DE%20
AGOSTO%20DE%202016.pdf. Acesso em: 30 jan. 2020.

PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA. Decreto Ley 
n. 895 del 29 de mayo de 2017. Bogotá: Presidencia de la República de 
Colombia, 2017a. Disponível em: http://es.presidencia.gov.co/normativa/
normativa/DECRETO%20895%20DEL%2029%20DE%20MAYO%20
DE%202017.pdf. Acesso em: 30 jan. 2020.

PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA. Decreto-Ley n. 
154 de 2017 –Diario Oficial n. 50.136 de febrero 3 de 2017, año. Bo-
gotá: Presidencia de la República de Colombia, 2017b. Disponível em: 
http://es.presidencia.gov.co/normativa/normativa/DECRETO%20154%20
DEL%2003%20FEBRERO%20DE%202017.pdf. Acesso em: 30 jan. 
2020.

PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA. Decreto n. 2.124 
del 18 de diciembre de 2017, 2017c.

PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA. Decreto n. 660 
del 17 de abril de 2018. Bogotá: Ministerio del Interior, 2018a. Disponível 



Felipe Calderón-Valencia  & Manuela Escobar-Sierra 

109Veredas do Direito, Belo Horizonte, � v.17 � n.38 � p.69-112 � Maio/Agosto de 2020

em: https://www.mininterior.gov.co/la-institucion/normatividad/decreto-
-numero-660-de-2018. Acesso em: 30 jan. 2020.

PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA. Decreto n. 2.137 
de 2018 –Diario Oficial n. 50.782 de 19 de noviembre 2018. Bogotá: De-
partamento Administrativo de la Función Pública, 2018b.

PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA. Palabras del Pre-
sidente Iván Duque Márquez en la protocolización de la firma del Acuer-
do de Escazú. Disponível em: https://id.presidencia.gov.co/Paginas/pren-
sa/2019/Palabras-del-Presidente-Ivan-Duque-Marquez-en-la-protocoliza-
cion-de-la-firma-del-Acuerdo-de-Escazu-191212.aspx. Acesso em: 30 jan. 
2020.

PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA. Colombia firmó 
el Acuerdo de Escazú en pro del medio ambiente y los derechos humanos. 
Disponível em: https://id.presidencia.gov.co/Paginas/prensa/2019/Colom-
bia-firmo-el-Acuerdo-de-Escazu-en-pro-del-medio-ambiente-y-los-dere-
chos-humanos-191211.aspx. Acesso em: 12 dez. 2019.

PROCURADURÍA GENERAL DE LA NACIÓN. Directiva 002 de 2017, 
2017.

PROGRAMA SOMOS DEFENSORES. La Naranja Mecánica –Informe 
anual 2018 del Sistema de Información sobre Agresiones contra Perso-
nas Defensoras de Derechos Humanos en Colombia –SIADDHH-. Bo-
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